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    INTRODUÇÃO




    A presente dissertação tem por objeto analisar, à luz do Princípio da Dignidade da Pessoa Humana, a mercantilização do trabalhador, fenômeno que deve ser totalmente evitado, haja vista que o trabalhador é um ser humano e não pode ser negociado. Apresenta-se a relação do trabalho com o Princípio da Dignidade Humana, princípio este, de máximo valor e relevância ao ordenamento jurídico, sendo que o referido Princípio não pode ser violado ou desrespeitado. Nesse quadro, analisa-se a necessidade da dignificação do trabalho. O trabalhador deve sempre ser visto como um ser humano, o qual deve ser sempre tutelado e protegido.




    A razão que justifica o desenvolvimento da presente pesquisa centra-se no fato de que a vedação à mercantilização da saúde laboral em muito contribuirá para a proteção da saúde dos trabalhadores e consequentemente, para a proteção da dignidade da pessoa humana, sempre com o escopo de evitar negociações capitalistas em relação à saúde dos empregados. A dissertação será de relevante importância para o profissional de direito, pois a ele possibilitará uma intensa reflexão sobre o tema, de modo a criticar e ter fundamentos a respeito do fenômeno da monetização da saúde laboral, o qual ocorre tão frequentemente. Também poderá contribuir para o estado da arte, pois poderá possibilitar novas óticas e novos prismas sobre a discussão a respeito de meios e alternativas para se coibir a monetização da saúde laboral, garantindo a saúde de milhões de trabalhadores e até possibilitando a futura positivação no ordenamento de alternativas ventiladas. Contribuirá para a sociedade, pois a questão trabalhista, no que tange à sua mercantilização, flexibilização e precarização, é uma realidade social e merece uma profunda discussão, não podendo qualquer questão capitalista estar acima da dignidade humana.




    O objetivo geral concentra-se em analisar e apresentar os meios e alternativas a serem empregados para se combater a mercantilização ou monetização da saúde dos trabalhadores, evitando referido fenômeno ou amenizando-o, de forma a garantir a dignidade dos trabalhadores, tendo em vista o direito do trabalho ser um direito social e protegido constitucionalmente.




    A metodologia da pesquisa utilizada foi a documental e a bibliográfica, baseada no método dedutivo, o qual parte de constatações gerais em direção a uma conclusão específica. Foi delimitado o fenômeno da monetização ou mercantilização da saúde laboral sob o aspecto crítico, sugerindo meios e alternativas de combate. Diversas obras foram consultadas de modo a se alcançar uma robusta fundamentação teórica sobre o tema. Doutrinadores renomados são elencados nesta pesquisa para se investigar a cidadania e a humanidade dos trabalhadores à luz da Dignidade da Pessoa Humana, como Paulo Eduardo Vieira de Oliveira, Jorge Luiz Souto Maior, Ricardo Antunes e Giovanni Alves. Também foram consultados diversos artigos científicos, periódicos e revistas científicas com o escopo de se obter os mais diversos posicionamentos a respeito do assunto em questão, inclusive posicionamentos polêmicos e atuais. Dados jurisprudenciais e estatísticos também foram apresentados.




    O primeiro capítulo destinou-se a analisar o trabalhador enquanto um cidadão tutelado pelo Princípio da Dignidade da Pessoa Humana. O fato de ser contratado não lhe retira o status de cidadão e de ser humano. Assim, neste capítulo foi analisado o Direito do Trabalho enquanto um direito social, suas dimensões, políticas públicas efetivadoras de seu caráter social, bem como a dignificação do trabalho. O Direito do Trabalho foi analisado cientificamente como Promotor da Cidadania. Ao trabalhador cidadão deve ser garantido o direito social à saúde laboral e a um meio ambiente de trabalho equilibrado, haja vista que este trata-se de um direito fundamental. O Princípio da Proteção do trabalhador deve ser invocado como meio de garantir a dignidade do trabalhador e evitar quaisquer formas de mercantilização.




    Assim, investiga-se o trabalho enquanto um direito social, assentado constitucionalmente, apresentando suas dimensões sociais e mecanismos, v.g., políticas públicas, as quais buscam efetivar cada vez mais seu caráter social, sempre com o objetivo precípuo de proteger os trabalhadores, além de garantir um trabalho digno. Assim, busca-se traçar a efetivação do valor social do trabalho enquanto uma prática que não diz respeito apenas aos sujeitos do contrato de trabalho – com o exercício da autonomia da vontade e da liberdade contratual –, mas que envolve a comunidade jurídico-social na qual esse contrato é firmado. O trabalhador continua sendo um cidadão e mantém sua essência humana.




    Nesta linha de raciocínio, enfatiza-se o papel do Direito do Trabalho, enquanto promotor da Cidadania, sendo que, neste sentido, o Direito Trabalhista está intimamente ligado à cidadania dos trabalhadores. Analisa-se, também, a resistência à precarização, a qual deve ser resistida pelos trabalhadores, tendo em vista que referida prática flexibiliza os direitos trabalhistas conquistados historicamente.




    Realiza-se um paralelo entre a precarização do trabalho e a violação dos direitos do trabalhador que, ainda que ceda a sua mão de obra a quem o emprega, não deixa de se constituir como sujeito de direitos, e desse modo, portador de direitos inerentes ao seu estatuto de humanidade. O trabalhador deve resistir a toda forma de precarização. Nesta linha de raciocínio, o empregado, acima de um operário, é um ser humano e, portanto, deve ter sua dignidade da pessoa humana tutelada e respeitada, não podendo sua saúde estar sujeita a negociações. A monetização da saúde laboral deve ser combatida e evitada, garantindo-se ao empregado um ambiente de trabalho saudável e seguro, devendo os empregadores investirem precipuamente na segurança dos empregados, ao invés de pagar ínfimos adicionais para assumir os riscos, denegrindo a saúde dos trabalhadores expostos. Neste sentido, o princípio da proteção do trabalhador deve ser invocado para proteger os trabalhadores.




    O trabalhador não pode ser mercantilizado e a ele deve ser garantido o direito social à saúde e ao meio ambiente de trabalho sadio. Apresenta-se a definição jurídica de saúde, bem como o seu histórico, as normas brasileiras de segurança e saúde do trabalhador e os mecanismos e equipamentos de proteção em prol da proteção da integridade física e psicológica do trabalhador.




    No segundo capítulo, em linhas gerais, foi apresentado o fenômeno da mercantilização a que os trabalhadores estão submetidos, sendo que referido fenômeno consiste na negociação e monetização dos trabalhadores, notadamente por meio do pagamento dos adicionais de insalubridade e periculosidade, ao invés de proteger sua saúde. Analisar no que consiste a denominada monetização da saúde do trabalhador é tarefa de importância individual e social, sobretudo com o escopo de proteger a saúde do trabalhador e sua dignidade. Observa-se que a mercantilização da saúde do trabalhador, a qual deve ser repudiada, se expressa, principalmente, com o pagamento de adicionais, em que se tem a capitalização do risco à integridade psicofísica do profissional.




    Investiga-se, assim, o pagamento em contraposição à defesa da dignidade da pessoa humana, visto que na proposta de pagamento para a flexibilização da integridade física do indivíduo tem-se a instrumentalização do ser humano em prol de uma outra finalidade, qual seja, o ganho econômico. O capitalismo, à luz do referido fenômeno da monetização, comercializa a saúde de seres humanos, violando diretamente a dignidade da pessoa humana.




    O trabalhador torna-se um objeto nas mãos dos empregadores, mercantilizando sua saúde e negando sua dignidade. Referida prática ocorre frequentemente e representa um benefício para os empregadores, que preferem pagar adicionais baratos, ao invés de investir na segurança de seus empregados. A monetização é barata e econômica, e a própria legislação permite a aceitação dos riscos à saúde.




    Foram apresentadas reflexões críticas a respeito de tal violação e elencados os problemas hodiernos que afetam a saúde dos trabalhadores. Assim, a monetização da saúde laboral está presente no cenário brasileiro, representando um grande prejuízo para o trabalhador, visto que os trabalhadores se sujeitam a pagamentos baratos de adicionais em troca de terem sua saúde comercializada. Nesse quadro, investigam-se os pagamentos atuais de insalubridade e periculosidade, bem como o entendimento atual do Tribunal Superior do Trabalho sobre a proibição de cumulação de ambos os adicionais, elencando várias críticas ao atual sistema brasileiro compensatório à saúde laboral e listando os principais problemas contemporâneos da saúde do trabalhador.




    Após as críticas, foram sugeridos meios de combate à monetização, como a eliminação dos agentes nocivos, a neutralização e a redução de jornadas. Foi também invocado o direito comparado para apresentar meios efetivos mundiais que podem ser adotados. Neste sentido, realizam-se paralelos com o direito estrangeiro, apresentando alternativas de combate à monetização utilizados por diversos países. O jurista Sebastião Geraldo de Oliveira, que disserta com propriedade sobre o tema, é um dos autores utilizados para fundamentar referidas questões investigadas. Os pensamentos dos já mencionados Paulo Eduardo Vieira de Oliveira, Souto Maior, Giovanni Alves e Ricardo Antunes também são apresentados. Outros pesquisadores também são analisados, como Maurício Godinho Delgado, Alice Monteiro de Barros e Sérgio Pinto Martins.




    Na sequência, foi investigada a garantia fundamental ao ambiente seguro e sadio, elucidando o fenômeno atual da desmonetização, o qual já é adotado jurisprudencialmente e também representa meio de combate à mercantilização. Tecem-se críticas e possíveis soluções, investigando-se assim, alternativas que combatam a mercantilização da saúde. É apresentado o entendimento jurisprudencial “da desmonetização do risco”, já utilizado pelos Tribunais, o qual representa combate e vedação à mercantilização do trabalhador e enfatiza o direito fundamental a um meio ambiente laboral sadio e seguro, protegendo a humanidade e cidadania do trabalhador. Neste diapasão, deverá haver sempre a proteção à integridade e à dignidade humana do trabalhador, evitando-se e afastando qualquer forma de mercantilização.




    Por fim, foram tecidas conclusões e considerações finais, visto que os trabalhadores representam sujeitos das relações trabalhistas e não objetos. Apresentam-se meios e alternativas ao combate à monetização da saúde laboral, sempre com o escopo de evitar negociações capitalistas em relação à saúde dos trabalhadores. As alternativas caminham desde uma Reforma Legislativa, a qual encabeça exorbitantemente os adicionais de insalubridade e periculosidade, de modo que ao empregador não reste outra alternativa a não ser investir em saúde e segurança dos trabalhadores, além de métodos de eliminação da origem dos riscos ou sua neutralização. Também são sugeridas auditorias como meio de se garantir uma fiscalização efetiva, redução de jornadas sem prejuízo salarial para atividades em que seja impossível a eliminação dos riscos. Benefícios fiscais, premiações e bonificações para estimular a conduta protetiva da saúde por parte dos empregadores também são apresentadas.




    O tratamento dispensado terá sempre um objetivo cristalino: evitar a mercantilização e promover a proteção ao trabalhador, tutelando a dignidade da pessoa humana, haja vista que o trabalhador é, acima de tudo, um cidadão e um ser humano. Segundo os ensinamentos de Souto Maior, a essência do Direito do Trabalho encontra-se no fato de impedir a supressão da humanidade do trabalhador, ou seja, almeja proteger a dignidade humana dos empregados e, portanto, coibir qualquer conduta patrimonialista que queira fundamentar o ordenamento1. Paulo Eduardo Vieira de Oliveira acrescenta que a formalização de um contrato de trabalho não implica, de modo algum, em privação de direitos que a Constituição reconhece ao trabalhador enquanto cidadão2. Em síntese: o trabalhador deve ser protegido à luz da Dignidade da Pessoa Humana pois é um ser humano e um cidadão, não podendo ser mercantilizado.




    




    

      

        1 SOUTO MAIOR, Jorge Luiz. Capitalismo, Crise e Direito do Trabalho. Direito Alternativo. v. 2, n.1, jun. de 2013, p. 174-186. Disponível em: https://www.jorgesoutomaior.com/uploads/5/3/9/1/53916439/capitalismo_crise_e_direito_do_trabalho.pdf. Acesso em 03 ago. 2019.


      




      

        2 OLIVEIRA, Paulo Eduardo Vieira de. Direito do Trabalho e Cidadania. Revista do Tribunal Regional do Trabalho da Décima Quinta Região, v. 31, p. 59-69, 2007. Disponível em: https://revistas.anchieta.br/index.php/RevistaDireito/article/view/230/176. Acesso em 01 fev. 2019.


      


    


  




  

    1. A PROTEÇÃO JURÍDICA DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA DO TRABALHADOR




    No Brasil, o ordenamento jurídico tem como núcleo formador e básico o valor da dignidade da pessoa humana, que serve de parâmetro e critério para a compreensão e interpretação da Constituição de 1988. Os direitos fundamentais e a dignidade da pessoa humana, servindo de sustentáculo axiológico para o sistema jurídico do Brasil, constituem os princípios constitucionais brasileiros, os quais se fundam em valores éticos e na promoção da justiça. Em 1988, tais valores foram imbuídos de uma força expansiva especial, estendendo-se por todo o domínio constitucional e se tornando critério de interpretação das normas que compõem o ordenamento jurídico do país. Ao consagrar o valor da dignidade da pessoa humana enquanto seu princípio básico, a Carta Constitucional de 1988 abriga a universalidade dos direitos humanos.3




    O Estado tem, portanto, como um de seus elementos estruturais, o princípio da dignidade humana, o qual se faz presente em todos os seus setores de funcionamento, sendo, concomitantemente, princípio norteador e norma de proteção do cidadão. Luís Roberto Barroso, a esse respeito, explica o seguinte:




    A fixação da dignidade humana como um princípio impacta significativamente o sistema jurídico, sobretudo, no que se refere à estrutura normativa e ao seu conteúdo, sua função em âmbito constitucional e sua forma de uso. Em síntese, princípios constituem normas jurídicas com determinado peso axiológico que apontam fins ou valores a serem perseguidos, sem, no entanto, determinar formas de comportamento. Sua aplicação não se dá apenas por subsunção, isto é, por meio da dedução de uma regra objetiva de seu enunciado abstrato, ocorre também a partir de ponderação, quando se choca com outras normas equivalentes. Ademais, no sistema jurídico, não desempenha o mesmo papel das leis, pois que se difunde por outras regras, condicionando seu alcance e sentido.4




    Considerando que todo trabalhador é um ser humano, não se pode falar apenas no plano do contrato trabalhista, mas no domínio dos direitos de todo homem. Por conseguinte, a formalização de um contrato entre patrão e trabalhador de forma alguma implica renúncia de direitos constitucionalmente garantidos ao cidadão. Os direitos do cidadão são mantidos quando a pessoa é contratada por uma organização na condição de colaboradora. Vê-se, atualmente, a reorganização constitucional do contrato trabalhista, especialmente no que diz respeito aos direitos humanos do trabalhador.5




    Alexandre de Moraes sustenta que o princípio da dignidade humana, consagrado pela Constituição de 1988, inspira dois entendimentos. Primeiro, pressupõe um direito individual protetivo, tanto em relação a outros indivíduos quanto em relação ao Estado. Define, por segundo, a imprescindibilidade do tratamento igualitário de todos, sendo dever de todo indivíduo prezar pela dignidade do outro da mesma forma que a Constituição exige que a sua própria seja respeitada.6




    Segundo Sarlet, é necessário observar que, ao ser classificada como princípio fundamental, a dignidade humana corrobora o fato de que a Carta Magna brasileira exprime uma norma-positiva plenamente dotada de status constitucional material e formal, não norteando apenas os direitos fundamentais, mas todos os setores jurídicos. Assim, a dignidade humana, enquanto representação dos valores políticos e éticos da sociedade, fundamenta o Estado Democrático de Direito, valores estes que, devido à sua privilegiada posição no âmbito dos direitos básicos, precisam ser resguardados e garantidos pelo ordenamento jurídico nacional, em qualquer situação. Pode-se dizer, então, que o direito do trabalho é consequência da luta humana por condições de trabalho mais favoráveis, de modo que a dignidade humana seja devidamente resguardada, a discriminação seja coibida e o valor social do trabalho realçado, com vistas à real igualdade do hipossuficiente mediante uma proteção efetiva.7




    A função dos direitos fundamentais não é de mera proteção de individualidades, eles são também vistos como representantes de valores sociais importantes, pois podem disseminar tais valores por todo o ordenamento jurídico, subordinando a aplicação e a interpretação das leis. Por assim dizer, levando-se em consideração a conjuntura positivista de constitucionalização de princípios e valores sociais, não se deve ignorar o enfoque dado aos direitos básicos como alicerce do sistema jurídico de uma democracia.8




    Ingo Wolfgang Sarlet, de certa maneira, ensina isso, que o sentido do princípio da dignidade humana precisa ficar em aberto, posto que possui um caráter universal e congênito. Contudo, deve ser objetivamente entendido como um princípio extensivo a todas as formas de relação social. Portanto, trata-se de um princípio de proteção do ser humano, que combate e repele quaisquer comportamentos contrários ao seu dever.9




    O professor Paulo Eduardo Vieira de Oliveira afirma que:




    Só após um longo processo de consolidação das condições mínimas do ponto de vista estritamente laboral é que se desenvolveu uma situação em que o trabalhador tem a possibilidade de se realizar como pessoa, com interesses próprios e um espaço próprio de vida extraprofissional(...) Já não nos encontramos apenas no plano apenas do contrato de trabalho, mas no plano dos direitos do Homem, da pessoa humana existente dentro de cada trabalhador (...).10




    Pelas palavras do professor supracitado, infere-se que o trabalhador deve ser tratado como um ser humano, à luz da Dignidade da Pessoa Humana e, portanto, merece proteção.




    Para Alice Monteiro de Barros, não existe qualquer dúvida de que o direito do trabalho é fruto das revoluções ocorridas no século XIX. Surgiu sob o reinado da máquina, em resposta ao modus operandi do liberalismo econômico, que envolve, basicamente, a exploração do trabalho de menores de idade, mulheres e a deterioração prematura do trabalhador, bem como baixos salários, jornadas longas e acidentes mecânicos. O direito civil não fornecia saídas para esses problemas, sendo necessária uma legislação mais coerente com a realidade dos oprimidos, pois que o contrato trabalhista era incompatível com os preceitos do direito clássico, tendo-se em vista a grande desigualdade existente entre as partes. Frente às mobilizações sociais, a única saída para o Estado foi rever as leis trabalhistas, inspirando-se, para isso, na formulação de novos postulados.11




    Américo Plá Rodriguez ensina que o princípio protetor tem íntima relação com o surgimento do Direito do Trabalho. Este, historicamente, veio da percepção de que o trabalhador, ao firmar contrato com uma pessoa economicamente capaz e poderosa, estaria sujeito à exploração. Assim, o legislador, não podendo garantir a igualdade entre as partes, optou por compensar a disparidade econômica do trabalhador com uma proteção jurídica benéfica para ele. Fundamentalmente, o Direito do Trabalho tem como intenção o nivelamento das diferenças em relações de trabalho.12




    Na Espanha, segundo Amauri Mascaro Nascimento, a jurisprudência acerca da aplicação dos direitos fundamentais nas unidades de trabalho e nas organizações privadas é efetiva por dois motivos: primeiro, porque o trabalho é indispensável para o homem; segundo, porque, na vida profissional, o risco de tais direitos serem lesionados é alto.13




    Se, no passado, o direito servia aos interesses da classe dominante, economicamente mais poderosa, hoje, os Estados, por meio da promulgação de constituições, passa também a buscar satisfazer as necessidades dos oprimidos, os quais, durante anos, ficaram privados de garantias e direitos protetivos, mas que, no momento, contam com princípios superiores válidos para todo os âmbitos do Estado.




    De acordo com Lenio Streck:




    A rígida constitucionalização dos direitos fundamentais, ao fixar proibições e obrigações para os poderes públicos, tem surtido efeitos significativos na democracia, abrangendo o antigo universo político, meramente procedimental e formal.14




    Impõe-se, portanto, ao Estado, a necessidade de fundamentar o desenvolvimento social, econômico e político da nação em direitos fundamentais, os quais sustentam o ordenamento jurídico. Segundo Souto Maior, é preciso que o Direito seja sempre renovado pela interpretação, principalmente o Direito do Trabalho, o que desperta grande excitação social. Em razão disso, destaca-se a aplicação e interpretação do Direito do Trabalho à sombra dos direitos fundamentais constantes na Constituição de 1988, que dispõem de imediata aplicabilidade e possibilitam a sua adequação às transformações sociais, o que se deve à capacidade normativa dos princípios constitucionais e aos princípios evolutivos. Ainda que seja possível adequar o Direito do Trabalho às mudanças sofridas pela sociedade, jamais se pode desprezar a dignidade do trabalhador e a sua primazia, pois que são o motivo de esse ramo do Direito existir. Atualmente, embora o Direito do Trabalho tenha sido várias vezes modificado, sobretudo por conta dos avanços tecnológicos e da crescente globalização, parte da doutrina já tem buscado a revalorização do princípio de proteção com vistas à justiça social e à garantia da dignidade humana.15 Souto Maior adverte o seguinte:




    [...] a busca da justiça social pela via do direito do trabalho resultou na constitucionalização de normas de proteção do trabalhador e na normatização de seus princípios norteadores, garantindo, assim, a interpretação das leis infraconstitucionais fundada em tais postulados. Assim formulado e empregado, o direito do trabalho é crucial para a instauração e manutenção da justiça social, mesmo que, na prática, tenha sido capaz de atenuar as injustiças apenas. O principal objetivo aqui, partindo da teorização do direito do trabalho, consiste em colocar em evidência a sua gênese histórica, marcada por uma preocupação social com a supressão dos abusos, das opressões e das formas de exploração, próprias da relação entre trabalho e capital, presente em seu conceito, assimilando a justiça social como seu sumo princípio.16




    No entanto, o direito brasileiro, atualmente, em pilares há muito consagrados, está sendo alterado. E a preocupação com a supressão das injustiças, com o melhoramento da condição de vida do trabalhador, tem sido obnubilada pelo aumento do desemprego, o que, em síntese, justificaria o fato de as injustiças serem suportadas pelo Direito. Nesse novo paradigma, preocupa-se somente com a oferta de condições favoráveis para que as empresas contratem, para o desempenho de qualquer função, com a promessa de qualquer pagamento. Dessa forma, o direito do trabalho, no contexto do direito civil, passa a ser apenas o direito de ter um trabalho. A proteção da dignidade humana e o direito do trabalho são conquistas, resultados de lutas, e justamente por isso, não devem ser meramente substituídos pelo direito ao trabalho. O desemprego, mal menor, não deve ser priorizado em detrimento da justiça social e da garantia de direitos trabalhistas.17




    O Direito do Trabalho é orientado pela proteção do trabalhador, o qual, sendo hipossuficiente na relação com a empresa que o emprega, requer especial atenção da legislação. O autor esclarece que o protecionismo, tendo como fim a equidade, deixa de lado a igualdade de tratamento e dá preferência ao amparo de uma das partes, isto é, ao trabalhador.18




    No que se refere à ligação existente entre o trabalho e os direitos fundamentais, faz-se mister afirmar que, no século XIX, enquanto movimentos, ambos eram politicamente atuantes e grande parte dos agrupamentos operários agia com vistas aos Direitos do Homem e inspirados pelas Revoluções Norte-Americana e Francesa. Ou seja, a princípio, o operariado lutava por direitos cidadãos, mesmo que almejassem atingir objetivos específicos. Eles foram responsáveis por impulsionar a luta por direitos do cidadão, portanto, posto que eram privados desses direitos e porque a classe dominante, em geral, contestava, na prática, as liberdades civis e os direitos legais dos trabalhadores.19




    Gomes, a fim de justificar a proteção oferecida pelo Estado no domínio do trabalho, explica que é na Constituição de 1988 que se encontra o fundamento jurídico do Princípio Protetor enquanto um direito constitucional de todo trabalhador brasileiro, ainda que não escrito. A dignidade humana, princípio básico do Estado Democrático de Direito, exige da sociedade um mínimo de comportamento cidadão para com o trabalhador, dando respaldo para a atuação protecionista do Estado20. E, como já exposto, o princípio da dignidade humana é a base do ordenamento jurídico nacional. Nesse sentido, Grau coloca o seguinte:




    Na Constituição de 1988, há duas manifestações do princípio da dignidade humana: no artigo primeiro, enquanto um princípio constitucional de conformação; e no caput do artigo 170, como norma-objetivo, como diretriz ou, então, como princípio constitucional imperativo. No segundo caso, a dignidade humana ganha amplo relevo, posto que compromete toda a prática econômica, em seus mais diversos níveis, colocando-se como um projeto de existência que deve ser comum a todos.21




    Quando realista, com competência para justificar seu caráter protetivo e, assim, fazer honra a suas origens, o Direito do Trabalho tem por base valores tradicionais, como reconhecimento dos níveis organizacional e coletivo das relações trabalhistas, melhoramento e manutenção das condições de trabalho, proteção da parte mais fraca e amparo dos trabalhadores, tidos como homens livres; devendo sempre respeitar a noção de cidadania. Assim sendo, pode-se dizer que, em uma empresa, o funcionário tem direitos de cidadão. Quer dizer, ao firmar um contrato de trabalho, o indivíduo não deixa de ser cidadão, pelo contrário, conta com todos os direitos fundamentais constitucionalmente garantidos.22




    Na ótica do pós-positivismo, o Direito do Trabalho requer do legislador a capacidade de compreender que a proteção trabalhista não envolve só o estímulo à criação de novos postos de trabalho, mas ainda a efetivação, em nível constitucional, de direitos fundamentais que garantem, ao trabalhador, uma vida digna. Cita-se, como complementar, a abordagem de Gabriela Neves Delgado, a qual, no tratamento do direito ao trabalho digno, ressalta o cuidado que deve ser tomado com o significado de “direito ao trabalho”. De acordo com a professora, a expressão não deve ser tomada em seu sentido literal, uma vez que poderia levar à suposição a-valorativa e fria de que tal direito se resume à oferta de emprego, mesmo que inadequado. Contudo, conforme a ordem constitucional vigente, o trabalho não deve ser concebido como mera sujeição, mas como direito, quer dizer, como prerrogativa juridicamente protegida.23




    A concepção pós-positivista do Direito do Trabalho, no âmbito de uma democracia, gera uma preocupação com o efetivo exercício dos direitos básicos, de forma a colocar a pessoa humana e a sua dignidade no topo do sistema jurídico.24




    No paradigma pós-positivista, o Direito do Trabalho passa a demandar uma nova conduta do intérprete do Direito, este deixa de “interpretar para compreender” e passa a “compreender para interpretar”. À toda prática política e jurídica do Estado e mesmo de particular, prescreve-se a compreensão de que a Constituição Federal dá tratamento especial às relações de trabalho. Transformando os valores e os princípios do trabalho em elementos constituintes do cerne constitucional, fonte de efeitos que se espalham por todo o ordenamento jurídico, o modelo pós-positivista dá ênfase à valorização do trabalho e, por assim dizer, coloca-se como essencial instrumento para o alcance do fim constitucional, isto é, da justiça social, conseguida por meio da democratização da tutela social e da garantia da dignidade humana.25




    Antes de ser mão de obra, o trabalhador é humano. Por conseguinte, ações comprometedoras de sua dignidade devem ser combatidas. Práticas como a revista íntima, por exemplo, ferem a dignidade humana do trabalhador. Esse tipo de prática não possui qualquer legitimidade, mas continua ocorrendo em muitas empresas, sobretudo nas de grande porte, nas quais a autoridade abusa do poder diretivo e da sujeição do funcionário, o qual, subordinado econômica e juridicamente, além de hipossuficiente, não se opõe, a fim de garantir o seu emprego. É importante mencionar que a subordinação, comum às relações de trabalho, consiste em se colocar sob o comando do outro, em posição de respeito à ordem, contudo, o indivíduo, ao fazer isso, não deve ter sua dignidade desrespeitada e/ou lesada. O trabalhador é humano e não pode ser mercantilizado, tampouco subjugado por ordens patronais tirânicas.26




    A história do direito do trabalho força o reconhecimento de que tal modelo jurídico apenas se consolidou porque teve como meta a atenuação das injustiças sociais. Isso faz com que o direito do trabalho seja pensado, necessariamente, com base em uma noção de justiça, nesse caso, de justiça social, que pode ser acolhida como sua a máxima.27




    1.1 O DIREITO DO TRABALHO ENQUANTO UM DIREITO SOCIAL




    O artigo, 6º da Constituição Federal de 1988, preconiza o trabalho enquanto um direito social. Entende-se que “[...] as concepções de trabalho resultam de um processo de criação histórica [...] concomitante à evolução dos modos e relações de produção, da organização da sociedade como um todo e das formas de conhecimento humano”28. É possível afirmar que, com o desenvolvimento do Estado e no bojo da Constituição Federal de 1988, tem-se uma concepção do trabalho, e do direito que o regula, enquanto matéria de direito social.




    O direito detém, ele próprio, uma construção social, visto que as suas estruturas lógico-objetivas têm na base os costumes sociais. Não se pode retirar a figuração do direito enquanto produto da prática humana, logo, algo material, pautado pela realidade, um objeto social. O direito é determinado por fatos oriundos de processos históricos. As raízes da ciência jurídica encontram-se no tempo e no espaço, e é impossível conceber qualquer figuração jurídica sem considerar esses dois elementos.29




    Os direitos sociais possuem um viés filosófico, político e ideológico. A sua origem histórica pauta-se pelo nascimento do Estado liberal e o esforço institucional em garantir as liberdades individuais. Todavia, a abstenção do Estado disposta no liberalismo passa a ser criticada por sua insuficiência, entra em disposto a necessidade de uma postura afirmativa que dá origem às concepções de Estado Social. Nesse viés, os direitos sociais tornam-se mecanismos de diminuição das desigualdades sociais, além de que, em termos históricos, é a atuação da classe trabalhadora no século XIX que assegura os direitos sociais institucionalmente, com destaque ao direito ao trabalho e à seguridade social.30




    O trabalho sempre esteve integrado à sociedade e valorizado enquanto motriz de desenvolvimento econômico e social. A identificação do trabalho com o mundo social é reconhecida pela Organização Internacional do Trabalho ante o seu relatório “O Futuro do Trabalho”, em que se aponta a interdependência da atividade laboral com múltiplas decisões tomadas em esfera nacional e internacional, de escopo público e privado, não constituindo uma atividade de interesse unilateral ou sem reverberações na realidade social.31




    No escopo do Direito Internacional, a partir dos destaques dos Direitos Humanos, tem-se a exposição do trabalho enquanto direito econômico, social e cultural, assim figurado pelas contribuições da Declaração Universal dos Direitos Humanos. Na esteira dos direitos civis e políticos, colocam-se a vida, a propriedade, o pensamento, a expressão, entre outros. Nos direitos econômicos, sociais e culturais, tem-se o trabalho, a educação, a saúde, a previdência social, a moradia etc. E apontam-se, ainda, os direitos difusos ou coletivos como a paz, o progresso, a autodeterminação dos povos, o direito ambiental, a inclusão digital, o direito do consumidor.32




    O direito do trabalho enquanto um direito social está associado, inclusive, ao plano do não-trabalho, quando se refere ao direito ao lazer do trabalhador, à prerrogativa do ócio, do descanso. Se no período romano o lazer era visto como o tempo não dedicado às negociações, para a recreação e descanso, na Idade Média, o ócio era visto como um elemento de separação das classes, já que aqueles que possuíam poder econômico podiam gozar de tempo livre. Com o desenvolvimento da modernidade e a consolidação do capitalismo, o lazer é disposto como uma bandeira para o setor operário. E, por constituir um tempo, em termos capitalistas, não passível de lucro, torna-se motivo de preocupação de inúmeras instituições.33




    Deve-se salientar que o tempo de lazer ou de ócio, enquanto prerrogativa do Direito do Trabalho e direito social, é crucial para o resguardo dos direitos fundamentais do trabalhador, para o estabelecimento do funcionário enquanto sujeito de direitos e não mais um elemento mecânico no processo produtivo. Pensar o lazer, o tempo de não trabalho, é pensar o trabalho, a integridade psicofísica do indivíduo e, de modo geral, os direitos sociais.




    1.1.1 As dimensões sociais do Direito do Trabalho




    Compreender as dimensões sociais do trabalho implica realizar um aporte histórico do desenvolvimento dessa atividade produtiva no decurso do tempo. Enquanto uma ação dinâmica, que acompanha os valores de uma determinada sociedade, o trabalho comporta múltiplos significados e essas significações dependerão do local e do momento em que a atividade laboral se encontra em funcionamento. Compreende-se que “[...] o primado do trabalho, a valorização do trabalho humano, é um produto da ordem social – ubi societas.”34




    O primeiro ponto de integração do trabalho à comunidade social, pelo viés histórico, deve ser disposto com o nascimento da indústria. As inovações postas pelo maquinário, criação das fábricas e origem do operariado apresentaram mudanças à visão da atividade criadora do homem com relação àquela existente na Antiguidade Clássica ou na Idade Média35. Desde a formação da Grécia Antiga até a Idade Média, o trabalho braçal foi interpretado de modo negativo, enquanto um castigo. A profissão de cada indivíduo estava de acordo com o ofício de seus familiares próximos.




    A ideia negativa do trabalho na Idade Média associa-se à desvalorização do corpo, local em que se encontra o pecado. As mãos, e aquilo que se realiza por elas, também são renegados. Para detalhar essa concepção, aponta-se:




    [...] a revanche do ‘corpo’ martirizado pela Quaresma, que visava contornar o ‘paganismo’ e sistematizar regras de conduta para homens e, principalmente, para as mulheres, estava nas práticas do Carnaval. A tensão entre a Quaresma e o Carnaval será também uma tensão entre a vontade e a liberação, a regra e a discórdia, o bem e o mal, o homem e a mulher, numa sociedade fundamentalmente rural (já que em torno de 90% da população vivia nos campos nesse período). As cidades só passaram a ter maior representatividade entre os séculos XII e XIV. Numa tensão semelhante estará o ‘trabalho’, entre o castigo e a criação. Vê-se ainda que: “O corpo é separado entre as partes nobres (a cabeça, o coração) e ignóbeis (o ventre, as mãos, o sexo). Ele dispõe de filtros que podem servir para distinguir o bem do mal: olhos, orelhas e boca.”36




    A visão do trabalho como algo negativo tem contribuições na prática do trabalho escravo pelas civilizações ao longo do tempo – tanto que na Grécia aqueles que realizavam os trabalhos manuais eram pessoas escravizadas37. O trabalho escravo deve ser pontuado, pois implica em um comportamento lesivo extremo contra o ser humano. Além disso, torna-se impossível pensar o trabalho contemporâneo, a história do Brasil – seja jurídica, histórica ou social –, sem considerar os longos anos de escravidão vivenciados, com efeitos que duram até a atualidade. Trata-se de um acontecimento que marca a “constituição da sociedade do trabalho no Brasil”38, e pode-se dizer, no mundo.




    Com a Reforma Protestante no curso do século XVI, a atividade laborativa passa a ser interpretada como instrumento de salvação. Assim é que os empreendimentos laborais são incentivados como prática que conduz o indivíduo ao paraíso cristão. Tem-se a centralização do trabalho como uma das atividades de maior importância para o indivíduo e para a comunidade, quebra-se a antiga visão negativa e, no lugar, aloca-se uma ótica positiva do trabalho – com reflexos benéficos para a pessoa e para o mundo social.39




    Essa oscilação acerca da adjetivação do trabalho é explicitada a partir do seguinte panorama:




    Oscilava-se entre exaltar o trabalho e tomá-lo como punição e/ou instrumento de expiação do pecado. O desaparecimento da escravidão constitui-se na condição material e econômica decisiva para esgotá-la. Só quando o livre contrato se tornou realidade e o regime de trabalho assalariado predominante, trazendo a necessidade de persuadir o empregado a trabalhar, é que se consolida a segunda concepção – capitalista tradicional – exaltando o trabalho, portanto atribuindo-lhe alta centralidade.40




    A primeira Revolução Industrial, no curso do século XVIII, vem delimitar o âmbito da vida doméstica, por um lado, e de outro, o espaço da vida laboral41. No decorrer da Segunda Revolução Industrial, a inserção de novas ferramentas tecnológicas agrega à organização do trabalho o elemento da produção massiva e padronizada42. Com a Terceira Revolução Industrial, dá-se destaque ao fator da automação e a inserção da mecânica à indústria.43




    Com o desenvolvimento industrial, os sentidos do trabalho para a comunidade se estendem, em partes, pela ação laborativa resultar em bens de consumo – que, no transcurso do século XX ao XXI, tem-se o denominado “consumo de massa”44. O trabalho apresenta a “[...] efetivação das potencialidades humanas, na busca da superação das necessidades, ao trabalho é agregado um caráter positivo de satisfação e importância social”45. Os motivos da relevância do trabalho associam-se à ideia de progresso da civilização e desenvolvimento econômico46, desenvolvimento pessoal47, desenvolvimento social48, entre outros. Os próprios objetivos pessoais dos sujeitos da relação laboral passam a ser destacados como fins para a ação laborativa.




    Entendemos que o trabalho [...] é [...] fonte de experiência psicossocial, sobretudo dada a sua centralidade na vida das pessoas: é indubitável que o trabalho ocupa parte importante do espaço e do tempo em que se desenvolve a vida humana contemporânea. Assim, ele não é apenas meio de satisfação das necessidades básicas, é também fonte de identificação e de autoestima, de desenvolvimento das potencialidades humanas, de alcançar sentimento de participação nos objetivos da sociedade. Trabalho e profissão (ainda) são senhas de identidade.49




    Nesse mesmo sentido, complementa-se:




    [...] o trabalho é pensado como elemento de mediação entre as necessidades subjetivas e as necessidades do outro. Mais precisamente, os produtos do trabalho funcionam como mediadores entre esses dois polos, uma vez que as necessidades do outro também assumem um status de necessidade pessoal. A satisfação de uma necessidade subjetiva somente se faz possível na medida em que o trabalho adquire envergadura social, isto é, geral. Desse sistema de necessidades, segundo Hegel, nasce o princípio da divisão do trabalho e, assim, a noção de sociedade civil. Logo, desse ponto de vista da abordagem hegeliana, o social consiste em uma manifestação na qual o homem se liberta das necessidades naturais. [...]. Ainda se poderia dizer que, em se fazendo coisa (sich zum Dinge machen) pelo trabalho, fazendo ato de vontade refletida, o homem participa das transformações do mundo e se envolve ao mesmo tempo em um universo de seres humanos e não humanos que formam o hábito de sua vida.50




    O direito do trabalho, enquanto valor social, preconiza o reconhecimento da função social da atividade laborativa e o respeito – mediante a ótica ética e legal – das atividades laborais. O direito do trabalho, enquanto valor social, demonstra a essencialidade dessa esfera, em suma, para a construção do bem comum. As formas como o trabalho é efetivado, enquanto um valor social, são relevantes para o crescimento econômico, social, cultural e individual.




    1.1.2 Políticas públicas efetivadoras do valor social do trabalho




    A efetivação do valor social do trabalho implica no reconhecimento pelas instituições públicas e privadas da função social e essencialidade dessa atividade na comunidade política. Percebe-se que o trabalho é condição sine quo non para o crescimento econômico e para a saúde geral da sociedade51. Nesse viés, as situações em que o trabalho não pode ser executado normalmente ou em que o trabalho não é valorizado tornam-se óbices à efetivação social da atividade laboral.




    Pode-se apontar que a ótica do direito do trabalho enquanto um meio de efetivar a dignidade social da pessoa em um mundo estruturado pela consecução do lucro – algumas vezes, a qualquer custo –, explicita o esforço por reconhecimento do valor social do trabalho52. O mercado de trabalho está caracterizado por algumas fases históricas que determinaram a sua constituição na atualidade. Na época colonial, os trabalhadores eram organizados em um “não-mercado de trabalho” ante o seguro de mão-de-obra por meio do tráfico de pessoas escravizadas. Depois, tem-se a não integração da população recém liberta do escravismo ao mercado formal.




    O reconhecimento dos direitos dos trabalhadores, com o passar dos anos no Brasil e com o crescimento de indivíduos no trabalho formal, com as suas prerrogativas respeitadas, adentra a pauta de reconhecimento do valor social do trabalho. Se o passado aponta contextos de trabalho precário no país, o cenário contemporâneo atinge conquistas.




    Quando se analisa o significado e o cenário do trabalho para a população jovem, por exemplo, observa-se o sentido da atividade laboral, associada à independência financeira, e o modo como esse empreendimento afeta a saúde da pessoa. A própria inserção do jovem no mercado de trabalho é um problema ante as proporções de desemprego que acarretam o afunilamento do mercado de trabalho. Desaparecem os empregos permanentes e, com a inserção da tecnologia, criam-se roupagens do trabalho precário, ao qual o jovem é atraído.53




    Outro destaque encontra-se na inserção da mulher no mercado de trabalho e os problemas relacionados à desigualdade de gênero. Os impactos das práticas discriminatórias são observados no salário menor, na restrição de cargos e funções, além do assédio moral e sexual sofrido por trabalhadoras. É certo que o século XX representou uma alavancada na integração da mulher ao mercado de trabalho, todavia, ainda incidem disparidades nessa inserção relacionadas à idade, à cor, à escolaridade e à posição da mulher no núcleo familiar.54




    O direito ao trabalho deve ser garantido não somente aos nacionais, mas também aos estrangeiros que vivem no Brasil. A falta de ratificação da mencionada Convenção não é a única forma de garantir referida proteção. Aliada à necessidade de sua ratificação, está a necessidade de promover políticas públicas que garantam a proteção dos trabalhadores estrangeiros, de forma a respeitar o Princípio constitucional da isonomia. O respeito aos trabalhadores estrangeiros é efetivação do valor social do trabalho.




    As dinamizações do mercado de trabalho estão diretamente associadas com as formulações econômicas de determinado tempo e local, assim como do desenvolvimento da tecnologia. O volume de empregos é determinado, em grande parte, pelo mercado, ainda, tem-se o contributo de ações políticas – mesmo que inconscientes de seu poder de influência na seara do trabalho –, para a esfera da organização laboral em seu viés cultural, legislativo ou financeiro.55




    Torna-se possível asseverar que a efetivação do valor social do trabalho perpassa as políticas públicas de valorização dessa atividade. Entre elas destaca-se a disposição do salário-mínimo, o direito do empregado a ter assistência médica, seguro-desemprego, licença maternidade, vale transporte, férias remuneradas. Entram nessa seara, também, as ações institucionais de combate ao trabalho análogo ao escravo, às situações de precarização e de má gestão do ambiente laboral. A valorização social do trabalho implica na prática do trabalho digno, que corresponda às necessidades da comunidade e dos indivíduos e que esteja de acordo com as premissas legais – nacionais e internacionais – de organização da referida atividade.




    A instituição do salário-mínimo afeta o combate à pobreza no país56, tem efeitos sobre o mercado de consumo57, no combate à desigualdade salarial58 e integra o quadro de políticas públicas sobre o trabalho no país. Aponta-se que, por divulgação de estudos das Nações Unidas e do Banco Mundial, “Com mais dinheiro no bolso, mais pessoas saíram da situação de pobreza, criando a chamada “nova classe média”, [...]. Entre os anos de 2000 e 2008, dois terços (66%) da queda da desigualdade no Brasil se deveram à política agressiva de aumento do salário mínimo.”59




    Percebe-se a valorização do salário-mínimo nos últimos 20 anos e uma prática política que mantém seu alto valor social, apesar das divergências partidárias. No governo Lula, por exemplo, tem-se a criação de uma Comissão Quadripartite do Salário-Mínimo, que envolveu a integração de entidades sindicais, empregadores e aposentados, com a finalidade de estabelecer uma política salarial condizente com as demandas dessas classes. Identifica-se, de fato, um grande custo político na minoração do salário-mínimo, e, por consequência, a valorização partidária passa pelo reconhecimento do mínimo salarial como um fator crucial na organização do trabalho.60




    O direito a férias remuneradas encontra-se no escopo de direitos que limitam o poder diretivo do empregador e a autonomia contratual das partes – essa prerrogativa não pode ser retirada por vontade nem do empregador nem do empregado. Trata-se de uma necessidade basilar para a efetivação da dignidade no trabalho. A proteção do descanso, do período de não-trabalho, da disponibilização de tempo de lazer, é crucial para os direitos fundamentais do trabalhador. Deve-se considerar que períodos ininterruptos de trabalho e/ou jornadas de longa duração podem ocasionar fadiga somática ao indivíduo, e consequências negativas no âmbito psíquico, como exaustão mental.61
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